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Capítulo 4

Autismo em tempo de inclusão: 
percursos do caso Rafael

Emilene Coco dos Santos

Juliana Eugênia Caixeta

Neste capítulo, apresentamos três anos do processo de inclusão 
de Rafael (nome fictício), estudante que tem Transtorno do Espectro 
Autista (TEA), regularmente matriculado em uma escola municipal de 
Vitória-ES. Trata-se de uma narrativa sobre o percurso de uma equipe 
de profissionais comprometida em construir mediações pedagógicas 
valorosas para o processo de inclusão de Rafael. 

Nesse percurso, abordamos os desafios vividos pela equipe pedagógica 
e, principalmente, os pressupostos teóricos e metodológicos que orientaram 
a atuação para o processo de inclusão de Rafael. O foco do relato está no 
desenvolvimento de estratégias de ensino promotoras de inclusão, o que 
implica reconhecer a neurodiversidade como condição de existência humana. 

Entendemos que o processo de ensino para todas e todos, na escola, 
se pauta nas possibilidades e não nos déficits, nas supostas faltas ou nas 
crenças historicamente construídas e socialmente compartilhadas sobre 
como é ser uma pessoa com autismo na escola.

Do autismo ao Transtorno do Espectro Autista

As primeiras publicações que descreveram de forma sistematizada 
peculiaridades do autismo foram os estudos de Leo Kanner (1943) e 
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Hans Asperger (1944). À época, Leo Kanner, nos Estados Unidos, clas-
sificou e nomeou um conjunto de comportamentos atípicos observados 
em 11 crianças, como sintomas do autismo de contato afetivo; esses 
comportamentos se relacionavam ao isolamento social, dificuldades 
expressivas de interação, estereotipias e ecolalias.

Um ano depois, Asperger, na Áustria, sistematizou a Síndrome de 
psicopatia autista. Como toda síndrome, esta, conhecida mais popular-
mente como Síndrome de Asperger, englobava um conjunto de sintomas: 
dificuldade de interagir, dificuldade de se comunicar, comportamentos 
repetitivos e desajeitados.

A publicação dos trabalhos de Kanner e Asperger suscitaram ques-
tionamentos sobre como se diagnosticar uma pessoa com características 
típicas dos dois quadros. Além disso, investigações futuras a essas pes-
quisas evidenciaram que as características em termos de intensidade e 
de tipicidade com a síndrome/distúrbio eram variadas (SILVA, 2017).

Nesse processo histórico, Paoli e Sampaio (2020) destacam a atuação 
da psiquiatra Lorna Wing, que defendeu a ideia de um continuum autista. 
Nas palavras dos autores, a proposição do continuum deriva de “observações 
mostrando que as crianças podem mudar de um ponto a outro em seus proces-
sos de desenvolvimento com o aumento da idade ou por meio de processos 
interventivos em diferentes ambientes” (PAOLI; SAMPAIO, 2020, p. 208). 

Com isso, percebemos que o autismo avança em termos de con-
cepção a partir de investigações feitas na área médica, mas, também, 
educacional e psicológica. Todo esse esforço de compreender o autismo 
como uma diversidade de condição de ser e existir no mundo viabilizou 
a nomenclatura e o entendimento que temos atualmente: Transtorno do 
Espectro Autista (TEA).

O Transtorno do Espectro Autista é classificado pelo Manual Diag-
nóstico e Estatístico de Transtornos Mentais – DSM-V (APA, 2014) como 
um transtorno do neurodesenvolvimento, caracterizado por déficits em dois 
domínios centrais: 1) comunicação social e interação social; e 2) padrões 
repetitivos e restritos de comportamento, interesses e atividades. 

Apesar do avanço que a compreensão do TEA representa, reconhecemos 
que a ciência ainda sabe pouco, falta consenso sobre as causas e a relação 
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entre o desenvolvimento e a psicopatologia (BOSA, 2002; VASQUES, 
2014). No entanto, não falta consenso com relação à necessidade de esti-
mulação e inclusão das pessoas com TEA desde a primeira infância.

Por isso, defendemos que a escolarização no ensino comum é con-
dição fundamental para a promoção da aprendizagem e do desenvol-
vimento das pessoas com deficiência, incluindo as crianças com TEA. 
Incluir é oportunizar experiências de troca, primordiais para a transfor-
mação humana, a convivência e a aprendizagem de comportamentos 
mais adequados socialmente, e o espaço escolar possibilita essa vivência 
de experiências infantis a partir da relação com outras crianças. Além 
disso, a escola assume sua função social quando propõe um ensino que 
considere as peculiaridades de todas e todos.

TEA e escolarização: da exclusão para a inclusão

Historicamente, a escolarização da criança com autismo ficou sob a res-
ponsabilidade de instituições filantrópicas especializadas em Educação Espe-
cial. Muitas vezes, o atendimento a essa criança, nessas instituições, baseava-se 
no modelo clínico médico, no qual o trabalho educativo estava centrado na 
deficiência do aluno, cristalizando a imagem da criança com autismo ao seu 
diagnóstico e (pre)determinando uma incapacidade de aprender e se desen-
volver devido à sua capacidade ou incapacidade de interação com o grupo. 

As mudanças no fazer pedagógico com relação às crianças com 
autismo foram possíveis a partir da problematização do próprio conceito 
de autismo, empreendido pela abordagem interacionista de aprendizagem 
e desenvolvimento (SILVA, 2020). Essa problematização não se centrava 
na deficiência em si, mas nos contextos sociais de produção, manutenção 
e reforço das inabilidades dos sujeitos com autismo: não saber falar, 
não conseguir se comunicar, não interagir. 

Essa mudança de olhar tem sido um avanço significativo no pro-
cesso educacional de estudantes com TEA, apesar de, ainda hoje, haver 
professores/as que insistem em rotinas rigorosas e conteúdos repetitivos 
(AGRIPINO-RAMOS; LEMOS; SALOMÃO, 2019). 
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Ao contrário dessa massificação de conteúdos e rotinas, entendemos 
que a escolarização dos/as alunos/as com TEA perpassa experiências signifi-
cativas de aprendizagem, que precisam ser descobertas e tecidas na interação 
e relação entre professor/a-aluno/a e professor/a-alunos/as. Nesse contexto, 
é essencial problematizar a crença de profissionais, mães, pais e sociedade 
em geral sobre a capacidade de interação de pessoas com TEA. 

A crença de que o/a estudante com TEA não interage, ou ainda, 
que não se importa com o outro tem encontrado cada vez menos respaldo 
na literatura científica. Paoli e Sampaio (2020) fizeram uma síntese de 
um conjunto de pesquisas que investigaram a atenção compartilhada 
e a capacidade de interação de crianças com TEA. O resultado dessa 
investigação demonstrou que as crianças com TEA interagem por meio 
de comportamentos sutis, nomeados pela Psicologia Comportamental 
como comportamentos encobertos. São comportamentos passíveis de 
observação por meio de indícios, por exemplo: diminuição de movimento 
corporal, pausa da atividade, risinho no canto da boca. 

Com isso, a ciência tem identificado que o fato de os estudantes 
com TEA virarem as costas ou não fazerem contato visual não implica, 
linearmente, falta de desejo de interagir. Pesquisas fundamentadas na 
perspectiva histórico-cultural têm evidenciado que as intervenções edu-
cacionais com estudantes com TEA devem se pautar no estímulo a dife-
rentes interações sociais no ambiente escolar e, também, em ambientes 
não formais de aprendizagem (SILVA, 2020).

Entendemos o desenvolvimento da criança com TEA a partir da 
abordagem histórico-cultural dos estudos de Vigotski (1983, 1997, 1998), 
por considerarmos que o sujeito se constitui e se desenvolve nas condi-
ções concretas de vida, a partir das relações e interações nos processos 
mediados. Intervenções fundamentadas nessa abordagem teórica pro-
põem trocas que favorecem as situações de aprendizagem, de significação 
de si como ser no mundo, a partir dessa relação estabelecida com o outro. 

O sujeito se constitui e potencializa o seu desenvolvimento na rela-
ção com os outros sociais, num processo de significação da sua presença 
no mundo (VIGOTSKI, 1998). Reconhecemos a importância das intera-
ções no processo de constituição da pessoa com TEA e ressaltamos que 
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isso não pode ser ignorado no espaço educacional. É compromisso dos/as 
profissionais da escola criar momentos variados de experiências sociais 
que permitam a convivência com diferentes pares, professores/as e alu-
nos/as e com as outras pessoas da comunidade escolar e local. Também 
é importante que os/as estudantes com TEA interajam com recursos de 
ensino que favoreçam seu processo de aprendizagem.  

No caso de pessoas com TEA, a vivência na cultura é essencial 
à compreensão das consequências do transtorno. Vigotski (1995) não 
estudou crianças com autismo, mas identificou que a maior deficiência 
que pode existir é a social, aquela que exclui, discrimina e cristaliza a 
identidade da pessoa com desenvolvimento atípico. Por isso, acreditar 
que estudantes com TEA não interagem, vivem em outro mundo e não 
nesse que compartilhamos, é promover a exclusão dentro da escola.

O ensino na perspectiva da inclusão escolar é pautado no direito 
humano que toda pessoa tem de ser educada no ensino formal, em con-
textos pedagógicos favorecido pelo reconhecimento e valorização das 
diferenças (BRASIL, 2008). Para isso, não há receitas! Os desafios pre-
cisam ser enfrentados pela coletividade da escola com planejamento 
das ações e diálogo com as famílias. O trabalho multi e interdisciplinar 
é essencial para a diversidade de concepções e enriquecimento das pro-
posições interventivas (AGRIPINO-RAMOS et al., 2019).

A Educação Inclusiva se baseia no pressuposto de que “temos o 
direito de ser iguais quando a diferença nos inferioriza, temos o direito a 
ser diferentes quando a igualdade nos descaracteriza” (SANTOS, 1999, 
p. 12). Em outras palavras, precisamos compreender que as mediações 
precisam ser diferentes, na escola inclusiva, para que se garanta a igual-
dade de acesso e de pertencimento à sala de aula, à escola e à sociedade.

Inclusão de estudantes com TEA na escola

A Educação Inclusiva é uma conquista social sem volta e resulta de 
um processo histórico de lutas contínuas e sistematizadas de mães, pais, 
das próprias pessoas com deficiências e/ou transtornos, além de profissionais 
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da Saúde, da Educação e de outras áreas, por educação digna a seus familia-
res, pacientes e estudantes. Portanto, tem sido tecida em espaços de contradi-
ção, de lutas de forças, mas, para além disso, tem se constituído como repre-
sentação social (ALMEIDA; CAMPOS, 2020), ou seja, um entendimento 
de que se trata de uma Educação democrática, solidária e inovadora, ainda 
que tenhamos pesquisas que evidenciem os desafios de sua implementação 
nas diferentes instituições de ensino no Brasil e no mundo.

Na seção anterior, discutimos o processo de escolarização da pessoa com 
TEA, destacando que um relevante desafio tem sido atribuído à dificuldade 
de interação das pessoas com esse transtorno. No entanto, já apresentamos 
argumentação de que a ciência, na área da Saúde, Educação e Psicologia, 
principalmente, tem, cada vez mais, identificado que há uma incompreensão 
quanto às maneiras específicas de interação da pessoa com TEA. 

Nesse sentido, o que poderia ser utilizado como argumento para 
segregar pessoas com TEA, contemporaneamente, é utilizado como 
argumento para inclui-las na escola regular. Para isso, essa escola pre-
cisa se pautar em um conjunto de intervenções que visem promover o 
desenvolvimento de qualquer criança, adolescente e adulto, rompendo 
com modelos classificatórios que predeterminam as possibilidades de 
desenvolvimento a partir de suas supostas limitações. 

Romper com a padronização da escola, talvez, seja o maior desafio 
que ainda temos, uma vez que esse rompimento implica ressignificar 
conceitos de ensino e aprendizagem (MANTOAN, 2003). A escola para 
todos e todas não usa as mesmas estratégias de ensino; ao contrário, 
procura investigar as características de cada estudante e do conjunto 
deles/as para juntos/as construírem espaços pedagógicos diversificados 
e enriquecidos com a convivência de diferentes pessoas, com opiniões e 
habilidades distintas. Trata-se de uma nova forma de se fazer Educação: 
não imposta, mas dialogada; não padronizada, mas diversificada.

É preciso superar a concepção da escola como lugar voltado para 
a socialização e adaptação das atividades com o acesso ao currículo. 
As pesquisas pautadas na perspectiva da Educação Inclusiva indicam 
“[...] a necessidade da construção de espaços colaborativos; refletir sobre 
o ensinar/aprender desses sujeitos e sobre os saberes/fazeres implicados 



C
on
tr
ib
u
iç
õe
s 
do
 d
es
en
vo
lv
im
en
to
 h
u
m
an
o 
e 
da
 e
du
ca
çã
o 
ao
s 
pr
oc
es
so
s 
de
 in
cl
u
sã
o 
  |
   
C
ap
ít
ul
o 
4

[ 91 ]

nesse complexo e multideterminado processo” (VASQUES, 2008, p. 9). 
Nesse contexto, é urgente que os/as docentes se desloquem no sentido de 
aprender sobre o Transtorno do Espectro Autista, mas, para além disso, 
que se posicionem como professores/as comprometidos/as com o fazer 
pedagógico inclusivo. Segundo Bottanero (2010), isso implica a capaci-
dade de o/a professor/a: a) acreditar que o/a aluno/a, nesse caso, com TEA, 
é capaz de aprender (RODRIGUES, 2018); b) construir redes de apoio e 
suporte; e c) desenvolver estratégias de ensino diversificadas e inovadoras.

No que se refere à inclusão de estudantes com TEA, é inegável que, 
independentemente do nível de apoio que se fizer necessário1 o atendimento 
educacional precisa ser multidisciplinar. O/a professor/a regente da turma 
com o/a estudante com TEA deve interagir com o/a professor/a especialista 
do Atendimento Educacional Especializado (BRASIL, 2008) para juntos/as 
fazerem planejamentos de intervenções, construção e/ou escolhas de recur-
sos de ensino e adequações curriculares, quando necessário.

Por certo, podemos acreditar nas possibilidades de escolarização dos/
as estudantes com TEA, sem desconsiderar ou minimizar as dificulda-
des e desafios desse processo. As principais queixas dos/as professores/
as são: formação profissional inadequada ou insuficiente; ausência de 
comunicação entre eles/as e o estudante com TEA; sentimento de solidão, 
impotência e estresse (CAPELLINI; SCHIBUKAWA; RINALDO, 2016). 

Nesse contexto, a superação desses desafios é um trabalho coletivo, 
que “envolve discussões e embates entre diferentes esferas (governo, 
sociedade, escola e indivíduo), em que seja possível refletir sobre 
que escola queremos construir e que indivíduos pretendemos formar” 
(MELO; LIRA; FACION, 2005, p. 65). Pensando nisso, podemos com-
preender que várias intervenções são necessárias:

a) quanto à formação inicial: as Instituições de Educação Superior 
têm que prover disciplinas e/ou projetos de ensino/pesquisa/

1 Nível 1 – exige apoio; nível 2 – exige apoio substancial; e nível 3 – exige apoio muito 
substancial (APA, 2014, p. 52).
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extensão que discutam e possibilitem a relação entre a teoria e a 
prática educacional no contexto da Educação Inclusiva;

b) quanto à formação continuada: os/as docentes precisam se com-
prometer com sua própria formação, haja vista que a Educação 
Inclusiva é uma realidade no Brasil desde 1990, quando nosso 
país assinou a Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994) e, 
consequentemente, aceitou a implantação de uma escola para 
todos e todas. Portanto, em 30 anos, vários cursos de forma-
ção continuada já foram ofertados em diferentes estados e no 
Distrito Federal, inclusive pelo próprio Ministério da Educa-
ção. Portanto, é necessário que os/as docentes também se res-
ponsabilizem por sua falta de formação, por seu desinteresse 
(OCTÁVIO et al., 2019). Por outro lado, as Secretarias de 
Educação de municípios, estados e do Distrito Federal têm o 
compromisso de prover processos formativos para os/as docen-
tes, conforme previsto em diferentes leis nacionais, estaduais e 
distritais. Quanto à formação, sugerimos que haja investimento 
em formação continuada em serviço na qual os/as docentes 
sejam acompanhados em sua prática docente, refletindo sobre 
sua prática e tendo o apoio necessário para a superação das 
dificuldades e promoção de estratégias e recursos de ensino 
inclusivos (MANTOAN, 2003);

c) quanto ao conceito e características diagnósticas do TEA, o/a 
docente pode estudar sobre o transtorno em publicações cientí-
ficas disponíveis, por exemplo, em buscas nas páginas Scielo e 
Google Acadêmico. Ainda, pode procurar a orientação no Atendi-
mento Educacional Especializado de sua escola (BRASIL, 2008);

d) quanto às crenças, elas precisam ser problematizadas em encon-
tros coletivos de coordenação pedagógica na escola e, também, 
individualmente, a partir do acesso a informações científicas 
sobre o transtorno;

e) quanto aos sentimentos de solidão e estresse: convém que a gestão 
escolar assuma a função de acolher os/as docentes e atue para o 
trabalho colaborativo entre os/as diferentes profissionais da escola, 
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inclusive, profissionais do Atendimento Educacional Especiali-
zado. Deve, também, acionar a rede de apoio em Saúde, que pode 
oferecer tanto orientação quanto apoio psicossocial ao/à docente.

A inclusão do/a estudante com TEA ainda tem sido um desafio na 
contemporaneidade; no entanto, pesquisas como as de Lemos, Salomão, 
Aquino e Agripino-Ramos (2016) e Almeida e Campos (2018) eviden-
ciam que os/as professores/as têm, pouco a pouco, principalmente, 
na interação com estudantes com TEA, reformulado suas concepções 
sobre eles/as e sobre o processo de incluí-los/as na escola regular. 
Capelline e colaboradores (2016) complementam, afirmando que os 
comprometimentos referentes às interações sociais, aos processos de 
comunicação e comportamentos estereotipados podem gerar dificulda-
des de aprendizagem. No entanto, essas podem ser superadas quando 
as estratégias de ensino contemplam as especificidades do/a estudante 
com TEA, focando a atuação nas potencialidades deste/a, vislumbrando 
sua inclusão, dos/as colegas e, também, do/a profissional da inclusão. 
Como defende Santiago (2004), professor/a excluído/a não consegue 
empreender processos pedagógicos inclusivos. Daí a necessidade de que 
o processo educacional contemple todas e todos da comunidade escolar.

Inclusão de crianças com TEA no Ensino Fundamental

A inclusão escolar possibilita à pessoa com TEA o encontro com seus 
pares, cada um/a com sua singularidade e talentos, o que muitas vezes 
não acontece em outros espaços pelos quais circula que, frequentemente, 
priorizam um atendimento individual.

A criança contemporânea é uma criança indissoluvelmente ligada ao 
espaço escolar, que lhe atribui o lugar social. Por isso, a inserção social, 
é o que a constitui, o que lhe dá identidade.

Corroborando com essa ideia, Kupfer (2007, p. 36) explica que 
“[...] a história sublinha então uma dimensão da infância que é dada 
pelo campo social, que a enquadra, lhe dá significação e interpretação. 
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O campo social também define um tempo para essa infância, que é jus-
tamente a escolarização obrigatória”. No Brasil, desde 2009, a escolari-
zação da criança pequena é obrigatória a partir dos quatro anos de idade.

Segundo a Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2017), 
a Educação Infantil é sequenciada pelo Ensino Fundamental – anos ini-
ciais. Atrelada à Educação Infantil, que tem como missão prover con-
textos pedagógicos que viabilizem o brincar, o conviver, o expressar, 
o protagonismo, a exploração do ambiente natural e cultural e o autoco-
nhecimento, os anos iniciais do Ensino Fundamental continuam investindo 
em contextos educacionais potencialmente lúdicos, com o intuito de criar 
mediações que favoreçam a progressiva sistematização do conhecimento.

No Ensino Fundamental – anos iniciais, é esperado que a criança 
seja estimulada a observar os fenômenos naturais e culturais, formular 
hipóteses sobre eles, analisar elementos do contexto de modo “a elabo-
rar conclusões, em uma atitude ativa na construção de conhecimentos” 
(BRASIL, 2017, p. 58). Para isso, precisam experienciar a vida e, no caso 
das crianças com TEA, à sua maneira; por meio de seus comportamentos 
(a)típicos; com sua expressividade peculiar (RODRIGUES, 2018).

Assim como toda criança, a criança com TEA também tem direito 
a participar desse processo ativo de construção do conhecimento junto 
com as outras crianças e com os/as docentes responsáveis pela condução 
desse processo. A interação interpessoal é fundamental para a concre-
tização da Educação Inclusiva, que traz benefícios tanto para a criança 
com desenvolvimento atípico, na medida em que terá contato com dife-
rentes crianças e, consequentemente, com diferentes habilidades sociais, 
comunicativas e linguísticas. Essa convivência gera oportunidades para a 
criança com TEA, uma vez que poderá observar e ter experiências inte-
rativas com crianças com desenvolvimento típico, podendo exercitar e 
aprimorar suas habilidades sociais, comunicativas e linguísticas com seus 
pares, tendo a oportunidade de se apropriar de novos comportamentos 
pró-sociais e conceitos científicos. O processo inclusivo também favo-
rece o desenvolvimento de crenças positivas nas famílias das crianças 
com TEA, que passam a ressignificar possibilidades de aprendizagem e 
desenvolvimento (NASCIMENTO; CRUZ, 2014).
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Da mesma forma, a convivência com os pares favorece as crianças 
com desenvolvimento típico, que terão oportunidade de conviver com 
uma criança que apresenta especificidades comportamentais, o que requer 
empatia, colaboração e solidariedade. A pesquisa de Agripino-Ramos e 
colegas (2019) demonstrou que as crianças com desenvolvimento típico 
tendem a se interessar em brincar com crianças com TEA. No entanto, 
elas nem sempre compreendem as especificidades dos/as colega, indi-
cando a necessidade de intervenção por parte das/os docentes na media-
ção de atividades interativas, inclusive, para explorar o conceito de diver-
sidade para as crianças. Nas palavras das autoras, “ter crianças com TEA 
no mesmo ambiente de ensino não necessariamente é o bastante para 
que as demais crianças desenvolvam atitudes positivas, sendo preciso 
também o estabelecimento de estratégias que favoreçam as concepções e 
as interações nesses contextos” (AGRIPINO-RAMOS et al., 2019, p. 8).

Com relação à atuação docente, em contexto de inclusão de crianças 
com TEA, Schmidt (2018) e Monteiro e Bragin (2016) explicam que pro-
fessores/as têm empreendido práticas pedagógicas restritivas, que mais 
se pautam nas próprias crenças sobre o que a criança com TEA é capaz 
de fazer do que, de fato, nas possibilidades reais de desenvolvimento da 
pessoa. Por isso, Lemos, Salomão e Agripino-Ramos (2014) consideram 
relevante que o/a docente conheça o/a estudante com TEA no sentido de 
identificar seus interesses e habilidades com vistas a planejar intervenções 
com diferentes recursos de ensino, inclusive, com tecnologias assistivas, 
em diferentes ambientes, que favoreçam o processo inclusivo. 

Dada a diversidade de quadro clínico possível para crianças com 
TEA, essa variedade direciona o/a docente para uma investigação de si 
mesmo/a, de sua prática e, também, da criança com a qual trabalha e da 
relação que estabelece com ela. Isso é relevante porque a criança com 
TEA pode não responder adequadamente a um comando por não o ter 
compreendido e não por ignorar a atividade, preferindo o isolamento 
(CAMARGO; BOSA, 2009).

Isso conduz à necessidade de o/a docente da turma regular trabalhar 
em parceria com profissionais de outras áreas para juntos/as encontrarem 
as estratégias e recursos de ensino favorecedores da inclusão de cada 
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criança. Dentre esses/as profissionais, destacamos o/a professor/a especia-
lista do Atendimento Educacional Especializado, que é responsável por 
orientar o/a professor/a regente e acionar redes de apoio para o processo 
de inclusão da criança com TEA, que, geralmente, é atendida por psicó-
logos/as, terapeutas ocupacionais, pedagogos/as clínicos/as, fonoaudió-
logos/as, fisioterapeutas, nutricionistas e/ou médicos/as. O atendimento 
especializado vai depender da necessidade de apoio de cada criança 
com TEA. Contudo, é preciso tentar estabelecer um diálogo entre os/as 
profissionais, para que atuem em parceria. É necessário tecer teias que 
enlacem possibilidades de atuação colaborativa.

Quanto à atuação docente, na sala regular, o/a professor/a pode 
utilizar diferentes estratégias de ensino. Não há receita! A flexibilidade 
em termos de concepção e de atuação é essencial, pois uma concepção 
que precisa ser problematizada é falta ou restrição de comunicação das 
pessoas com TEA (ALVES; ALMEIDA, 2018). Um olhar atento para 
as suas formas específicas de comunicação pode indicar que estas não 
se dão de forma verbal, mas por um movimento expressivo, uma risada 
improvisada e/ou inesperada.

Para favorecer a inclusão de crianças com TEA, as atividades pedagó-
gicas pautadas no brincar, no imaginar e no conviver são desencadeadoras 
de desenvolvimento (MONTEIRO; BRAGIN, 2016). Estimular o brincar é 
essencial para o desenvolvimento cognitivo, social, emocional e psicomotor 
da criança. Vigotski (1998, p. 35) explica que “a ação num campo ima-
ginário, numa situação imaginária, a criação de uma intenção voluntária, 
a formação de um plano de vida, de motivos volitivos – tudo isso surge 
na brincadeira, colocando-a num nível superior de desenvolvimento”.

Entendemos que o foco da atuação pedagógica, no Ensino Funda-
mental, anos iniciais com turmas inclusivas das quais crianças com TEA 
fazem parte, deve se centrar na promoção das interações interpessoais, 
para a compensação das consequências limitadoras que o transtorno pode 
ter provocado (VIGOTSKI, 2011). Essa atuação deve valorizar a forma 
específica de a criança se posicionar no mundo, o que exige aproximação 
por parte do/a docente e, também, o trabalho interdisciplinar e com recursos 
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de ensino diversificados: objetos concretos, cartões com imagens, cartões 
com imagens e palavras, recursos digitais (ALVES; ALMEIDA, 2018)

Negar à criança com TEA a oportunidade de se socializar, à sua 
maneira, ou, por meio de estratégias pedagógicas restritivas limita a sua 
atuação e é uma violência simbólica produzida na escola. Ações pedagógicas 
que, todos os dias, se pautam na mesma rotina e na mesma atividade – por 
exemplo, contar a história da Chapeuzinho Vermelho – não se relacionam 
com mediações capazes de levar a criança com TEA ao desenvolvimento de 
novos comportamentos pró-sociais, com a construção de novos conceitos 
e de novas possibilidades de atuação na escola e na sociedade.

Incluir a criança com TEA vai além de colocá-la em uma escola regu-
lar, numa sala regular: é proporcionar a essa criança oportunidades de 
aprendizagens significativas, que se tecem na vida que construímos cotidia-
namente com os outros sociais. Para isso, é essencial ver essa criança como 
potencialmente capaz de expressar o que sente, participar de um grupo 
social e se desenvolver com ele e a partir dele, em toda a sua singularidade. 

A educação representa uma experiência pessoal, social e política 
ampla e abrangente, tendo em vista suas finalidades e implicações para 
a qualidade de vida e a atuação cidadã. Nesse sentido, as oportunidades 
educacionais para a criança com TEA, pautadas em processos peda-
gógicos potencialmente inclusivos, que considerem suas especificida-
des expressivas, mas, também, suas capacidades de imaginar, de brin-
car, de conviver, são essenciais para o seu desenvolvimento integral, 
como objetiva a educação brasileira. Dessa maneira, a criança com TEA 
é reconhecida como sujeito ativo no seu ambiente sociocultural, que 
compartilhamos, e não um outro, próprio só dela.

Incluir é, também, dar voz e vez a todas as crianças! Todas e 
não algumas!
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Os percursos de Rafael e da equipe pedagógica na  

Escola Capim Dourado

A partir dessa seção, apresentamos e analisamos os percursos que 
a equipe pedagógica da Escola Capim Dourado (nome fictício) foram 
tecendo para a inclusão do estudante Rafael, da Educação Infantil.

Para tecermos esse percurso, contamos com relatórios, planejamen-
tos de aulas e projetos educacionais e demais documentos, como diários 
de aula/atendimentos, produzidos por profissionais da escola, durante os 
três anos de permanência do Rafael nessa unidade de ensino municipal 
de Vitória-ES.

Apresentaremos esse percurso, começando com a chegada de Rafael 
à escola e narraremos os desafios e as descobertas durante cada ano de 
permanência do estudante na escola.

A chegada de Rafael à escola: momentos iniciais

Rafael tinha seis anos quando chegou à escola, para ser matriculado no 
Ensino Fundamental. Diagnosticado com TEA, tinha características de hipe-
ratividade e ainda não havia desenvolvido a fala articulada. Nesse contexto, 
o grande desafio da escola, ao matricular Rafael no primeiro ano, era cons-
truir vínculos sociais que possibilitassem a mediação nos processos de 
comunicação e de interação, justamente as principais dificuldades do aluno.

Observamos, logo nesse começo, que Rafael não utilizou a comuni-
cação verbal para manifestar suas necessidades e utilizou a autoagressão 
ou gritos para se expressar quando em contato com a sua turma e na 
escola. A primeira dificuldade evidenciada pela equipe foi a resistência 
do estudante em permanecer na sala regular: saía pelos corredores, batia 
palmas fortes; queria permanecer no balanço e fugia da rotina escolar. 

Essa resistência à organização das atividades é uma das caracterís-
ticas da criança com TEA, uma rotina escolar com tempos, espaços e 
momentos distintos para estudar, ouvir e falar (TEZZARI, 2002; ORRÚ, 
2009). Associado a essas questões está o fato de a sala de aula representar 
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espaço de interação e de troca, portanto, um desafio para Rafael. Mas se, 
por um lado, sabemos dessa dificuldade, por outro, sabemos também 
das potencialidades do espaço educacional, com suas redes interativas, 
para promover a aprendizagem e a inclusão.

A turma em que Rafael foi matriculado era formada por 25 crian-
ças, sendo 19 meninos e 6 meninas. Segundo a professora, a turma era 
composta por crianças “participativas, curiosas e competitivas entre si. 
Demonstram facilidade em se dispersar e precisam ser estimulados para 
concluir as atividades com qualidade”. Mesmo assim, Rafael se isolava 
em alguns momentos, parecendo não querer participar da atividade na 
sala. Nossa hipótese era em respeito a uma inabilidade de todos/as nós 
em identificar sua forma específica de se comunicar. 

Com essas vivências, compreendemos que precisávamos desen-
volver estratégias de comunicação com Rafael que o ajudassem a se 
expressar sem se valer de ações agressivas. Essas ações também foram 
identificadas na interação de Rafael com seus pares: quando não queria 
desenvolver um jogo com os colegas, batia na cabeça ou se mordia, 
como indício de que não queria aquela atividade. 

No primeiro ano, vivemos os desafios descritos em diferentes estu-
dos sobre a inclusão de estudantes com TEA: Rafael parecia não entender 
o que a professora e os colegas queriam comunicar e usava comportamen-
tos agressivos contra si e os outros para se expressar. Estávamos atentas 
para o que poderia acontecer se entendêssemos suas dificuldades de estar 
em sala e a preferência pelo isolamento, ou ainda, a falta de motivação 
para estar com outros/as colegas e com a professora.

A chegada de Rafael nos provocou inquietações, apontando a neces-
sidade de estudarmos, juntas e juntos, sobre o TEA e o processo de 
escolarização de crianças nessa condição.

Ano 1: aprendendo a conviver e ensinar

No primeiro ano, a equipe pedagógica da escola teve que estudar. 
Para isso, valemo-nos do livro Autismo e educação (BAPTISTA; BOSA, 
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2002), indicado pela Coordenação de Acompanhamento e Formação em 
Educação Especial da Secretaria Municipal de Educação de Vitória-ES, 
contribuindo para a construção da proposta pedagógica. Os/as gestores/as 
reconheciam que crianças com TEA, em alguns momentos, pareciam uma 
“torre de Babel” (BOSA, 2002, p. 22). Estudamos, também, a Política 
Nacional da Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva 
(BRASIL, 2008), para subsidiar debates e ações das profissionais do 
Atendimento Educacional Especializado, de forma que pudéssemos ter 
um conjunto de saberes conceituais e legais que permitissem orientar a 
atuação pedagógica com Rafael, de maneira a garantir a sua permanência 
na escola, com todo apoio ao qual tinha direito.

Além disso, a escola recebeu a colaboração da Coordenação de Acom-
panhamento e Formação em Educação Especial da Secretaria Municipal 
de Educação de Vitória-ES, por oferecer cursos de formação para os/as 
professores/as em horário de serviço. Naquele ano, fizeram um curso espe-
cífico sobre Transtorno do Espectro Autista com carga horária de 40 horas. 

Nesse momento em que tomamos posse de conceitos e possibilida-
des, compreendemos que a organização das atividades precisava atender 
as necessidades de todos os alunos, incluindo Rafael. Era preciso prever 
aulas coletivas, mas, também, atendimento especializado no formato indi-
vidual. Esse delineamento pedagógico foi feito a partir de estudos quanto 
à inclusão de outros estudantes com TEA aos quais tivemos acesso.

Esses momentos de estudos, debates e planejamentos das ações 
foram importantes, pois “[...] nenhum modelo teórico, sozinho, explica 
de forma abrangente e satisfatória a complexidade dessa síndrome – eis 
a razão pela qual a necessidade do trabalho em equipe [...]” (BOSA, 
2002, p. 37). Não estávamos em busca de respostas prontas e acabadas, 
antes buscávamos compreender quais eram as características de Rafael, 
seus interesses e suas potencialidades.

Assim, organizamos a rotina da turma e de Rafael para que hou-
vesse: uma aula semanal no Laboratório de Informática; outra na Biblio-
teca; e um número maior de aulas de Educação Física para a turma. 
No caso de Rafael, era preciso garantir o Atendimento Educacional 
Especializado (AEE), feito por meio de um projeto de atendimento 
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individualizado realizado pela professora regente, professora de Edu-
cação Física e professora especialista do AEE.

Organizamos, também, um plano de trabalho, cuja operacionalização 
envolvia a maioria dos/as profissionais que trabalhava na escola, a família 
do aluno e os/as alunos/as da turma. Esse plano ajudou na organização dos 
tempos e espaços e a planejar as atividades que seriam realizadas por Rafael. 
O planejamento contava com os seguintes elementos: o que fazer? Como fazer? 
Quando fazer? Quem fará? Onde fazer? Quais são os recursos necessários? 
Assim, a equipe pedagógica se reunia para elaborar o plano que poderia ser 
semanal, quinzenal, mensal e trimestral. O detalhamento na descrição das 
atividades, a distribuição das ações e atribuições de cada participante no pla-
nejamento contribuiu para que o trabalho pedagógico fosse tomando forma 
ao longo do processo de inclusão escolar de Rafael, dos/as colegas de turma 
e de nós todos e todas, profissionais da escola, uma vez que se tratou de um 
processo colaborativo de construção entre diferentes profissionais da escola 
e, também, da família, que teve participação ativa durante todo o processo. 
Sobre a família, é relevante destacar que, além de estar próxima ao cotidiano de 
Rafael, ainda sugeria estudos para a equipe da escola e, igualmente, estudava 
conosco com o objetivo de colaborar para o processo de inclusão de Rafael.

Nesse contexto, a sistematização do planejamento e os registros foram 
essenciais para o acompanhamento do avanço da participação do aluno nas 
propostas pensadas pelas profissionais que o acompanhavam na escola. 
Por exemplo, para o trabalho com o reconhecimento das letras de seu nome, 
foi proposto o seguinte plano: o que fazer? Livro com figuras das letras do 
nome do aluno; como fazer? Colar figuras pré-selecionadas com as letras 
do seu nome; quando fazer? Em todos os encontros do Atendimento Edu-
cacional Especializado; quem fará? Professora especialista em Educação 
Especial; onde fazer? Na Sala de Recursos Multifuncionais; recursos neces-
sários? Cartolina, revistas, livros, cola, tesoura, barbante e caixa-surpresa.

Todas as propostas de plano de trabalho eram compartilhadas na escola 
com a equipe pedagógica (pedagoga, professora, professora de Educação 
Especial e estagiária) e com a família, pois era necessário retomar em 
casa também alguns temas que trabalhávamos na escola para que o aluno 
se apropriasse do conhecimento que estávamos ensinando e construindo.
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Ano 2: novos desafios para a inclusão de Rafael

No segundo ano, Rafael experienciou a saída das professoras com 
as quais havia estudado no primeiro ano. As profissionais mudaram, 
mas também a organização escolar. Houve o afastamento da professora 
especializada, que vinha acompanhando Rafael na escola; e a troca dos 
professores/as regulares, de Educação Física e de Informática e da esta-
giária que acompanhavam o aluno.      

Explicamos para Rafael, antes do início das aulas, que a sala e a pro-
fessora regular iriam mudar, mas não foi fácil ele compreender que, agora, 
a sala não teria o espaço com os livros de literatura infantil, não teria o 
espelho e nem os ganchos para pendurar a mochila como na sala anterior. 

A discussão sobre o local mais adequado para a escolarização da 
criança com autismo aguarda consenso e tem levado em consideração a 
amplitude e a diversificação de condições que caracterizam os/as educan-
dos/as identificados/as com o transtorno. Nós defendemos que a escola é o 
lugar de ensino e aprendizagem de todos, porém reconhecemos, assim como 
Vasques (2008), a impossibilidade de determinar procedimentos e propostas 
educacionais gerais e padronizadas que contemplem a todos/as. 

Percebemos isso no início do primeiro semestre de nossa interven-
ção, pois, em alguns momentos, pensamos que o trabalho desenvol-
vido no ano anterior tinha sido perdido em relação ao desenvolvimento 
do aluno e à organização escolar. As mudanças não foram positivas 
para Rafael nos primeiros dias de aula. Sua família também ficou per-
dida quanto aos/às novos/as professores/as envolvidos/as no processo. 
Segundo o relato da professora regente “ele saía da sala constantemente 
para ficar no pátio, balanço ou biblioteca”.

Com isso, percebemos, novamente, que não poderíamos determinar 
procedimentos e nem propostas educacionais gerais a fim de atender 
as especificidades de Rafael. Era preciso observá-lo continuamente. 
Afinal, mesmo tendo retornado das férias com um avanço em relação à 
comunicação, apontando o que queria, dando atenção quando falávamos 
e olhando nos nossos olhos, notamos que o ambiente, conforme estava 
organizado, deixou Rafael agitado. Foi preciso reorganizar as ações, 
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como momentos específicos para um planejamento e registro sistemati-
zado das atitudes de Rafael nas diferentes atividades realizadas na escola. 
Havia um esforço da professora regular, estagiária e professora especia-
lizada de registrar os momentos com o aluno nas diferentes atividades 
em um único diário de aula.

No segundo semestre, observamos que Rafael já demonstrava estar 
adaptado ao ambiente escolar, pois já não batia palmas pelos corredores. 
A família conversou com a equipe e disse que estava seguindo as orien-
tações, explicando cada momento para ele e o que poderia fazer ou não. 

Houve avanços na interação com a turma. Aliás, desde o primeiro 
ano percebemos que as crianças valorizavam muito o potencial do Rafael 
e chamavam-no para brincar. Às vezes, eram muito permissivos: cediam 
o balanço e o lanche, por exemplo e, nestes momentos, quem estava 
acompanhando a turma intervinha para minimizar essas atitudes, que não 
contribuíam para a construção do tempo de espera do aluno. 

Na escola, nesse segundo ano, tivemos como meta atuar para que 
Rafael compreendesse os comandos das atividades e as solicitações quanto 
a, por exemplo, os comportamentos em sala. Assim, ao longo do ano, tanto a 
estagiária como a professora, explicaram para Rafael que havia momen-
tos em que bater palmas era apropriado e outros momentos em que não. 
Dessa forma, quando Rafael batia palmas em momento no qual ninguém 
estava batendo palmas, elas mostravam que não era momento para palmas. 

Sobre esse trabalho com as palmas, parecia que Rafael não entendia 
o que as pessoas estavam dizendo; um dia, ele demonstrou a intenção 
de bater palmas, mas a estagiária olhou para suas mãos; ele não bateu 
as mãos, bateu na perna. Isso indicou a percepção do aluno e o grau de 
entendimento do que é dito para ele. Confirmou que entendia o que era 
explicado, em dado contexto. A partir daí, levamos esse conhecimento 
para a sala de aula. Sabemos que “é preciso que, em cada atividade 
proposta, em cada mínima ação, o significado seja explorado com o 
propósito de provocar transformações geradas pela internalização de 
conhecimentos aprendidos pelo aluno” (ORRÚ, 2009, p. 123).
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O segundo ano foi de avanços em termos do processo comunicativo 
com Rafael e, também, da sistemática da equipe quanto ao registro das 
ações e da consequência delas para ele e a turma.

Ano 3: a ação pedagógica com Rafael

O terceiro ano de Rafael na escola foi de significativos avanços para 
a equipe em termos de planejamento, execução e avaliação de propostas 
interventivas, como exemplo, o reconhecimento, pela professora regular, 
de mitos que ela havia construído com relação à inclusão de Rafael.

Para ela, pensar a inclusão do aluno com toda a diversidade encon-
trada em sua sala era um desafio, pois precisava de mais tempo para 
estudo e sensibilidade para o trabalho. Ela também achava que os outros 
alunos tinham suas necessidades e que atender as necessidades de Rafael 
não poderia ser sua única prioridade.

Ao iniciar o ano com essa reflexão, a professora chegou à conclusão 
que poderia ter participado mais ativamente do processo de ensino e 
aprendizagem de Rafael se não tivesse sido tomada pelo medo do des-
conhecido. Nas palavras dela: “Eu não me preocupei com as atividades 
adaptadas para o aluno durante minhas aulas”.

Essa professora estava consciente do seu ato responsável e em nenhum 
momento culpou a escola, a coordenação de Educação Especial e tampouco 
a Secretaria de Educação pela dificuldade vivida na realização de seu 
trabalho pedagógico. Antes, reconheceu que poderia ter participado mais 
na mediação das atividades para o aluno. Percebemos, então, um novo 
posicionamento da professora para o terceiro ano de intervenção na escola. 
Notamos uma preocupação com o desenvolvimento de conceitos e não 
somente com o comportamento de Rafael.

Assim, com a mesma dinâmica de registros, identificamos que Rafael 
realizava leitura de imagens. Ele mostrava a imagem de seu interesse, 
batendo o dedo indicador sobre elas, emitindo sons altos que não eram 
socialmente compreensíveis. Com isso, passamos a usar esse recurso de 
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ensino na mediação da aprendizagem de Rafael tanto nos conteúdos de 
língua portuguesa quanto de matemática.

O que construímos foi o início do trabalho, reconhecendo a neces-
sidade de atender de forma diferenciada quem é diferente para garantir 
a igualdade do direito a educação de qualidade. Por isso, passamos a 
apresentar imagens coloridas e grandes. Com elas, o aluno focalizava 
sua atenção e contava com a ajuda verbal para mantê-la. Por isso, a esta-
giária explorava as formas e imagens estudadas. Em um dos registros, 
identificamos que a estagiária pediu para que Rafael apontasse o que 
estava vendo. Era um livro de literatura, e a estagiária pediu para que 
Rafael mostrasse quantos crocodilos estavam no ônibus; ele apontou com 
o dedo e esperou que ela contasse – “um, dois, três”. Então, ele mostrou 
três dedos. Ela disse: “Muito bem! Agora vamos ver onde está escrito 
crocodilo. Está aqui!” (e apontou a palavra para o aluno).

Para o trabalho com lógica matemática, identificação dos números e 
quantidade, foi utilizada a hora do lanche, já que, segundo a orientação 
da professora especializada, todos os momentos eram importantes para 
significar o aprendizado do aluno. Assim, tanto a estagiária quanto a 
professora especialista contavam os biscoitos que ele trazia para o lanche 
e o ajudavam a construir a noção de contar.

A partir desse momento, contavam tudo: livros, lápis, canetas, fichas 
de imagens e peças dos jogos educativos. Foram confeccionados, pela esta-
giária e professora especialista do AEE, cartazes com número, quantidade 
e escrita do número, para que Rafael identificasse com a utilização dos 
números. Além dos materiais concretos e adaptados, nos planejamentos 
eram pensadas atividades escritas para representação e sistematização do 
que estava sendo ensinado. 

Assim, quando a turma estava estudando matemática, a estagiária 
usava esses materiais com ele. Essas ações contribuíram para pensar de 
que maneira poderíamos incluir um aluno diferente de forma diferente, 
para proporcionar o desenvolvimento de conceitos relativos aos conteúdos 
trabalhados em sala, sem subestimar seu potencial, estando com sua turma.

O processo de inclusão de um estudante com TEA exige muita obser-
vação. Segundo a professora regular, só conseguiu “planejar atividades 
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significativas para o aluno no terceiro trimestre”, quando já entendia 
alguns comportamentos dele e propôs um trabalho em grupos pequenos. 

A equipe pedagógica organizou o horário para que a professora 
tivesse esse momento de mediação pedagógica com o aluno e um grupo 
pequeno na sala regular. Esse momento era planejado antecipadamente 
pela professora regular e a especialista do AEE para confecção das ati-
vidades e materiais. Nesse grupo, a professora ficava na sala com Rafael 
e mais cinco alunos e a estagiária fazia o horário de contar as novidades 
com os/as demais estudantes da turma.

Nos registros, identificamos que o objetivo desse grupo menor era 
usar os conteúdos trabalhados com a turma, mas de forma que ficassem 
interessantes para Rafael. Para isso, os recursos de ensino continham poucos 
textos e mais imagens. O aluno não sabia ler ainda, então eram usadas ima-
gens para trabalhar os conteúdos. Por exemplo: a professora estava traba-
lhando com a turma sobre o ciclo da água. Em um dos encontros do grupo, 
foi trabalhado um conjunto de imagens, formando o esquema do ciclo.

Quanto à estratégia, a equipe avaliou a necessidade de uma organi-
zação diferente para o futuro, haja vista que os/as colegas se esqueciam 
da atividade que estava sendo desenvolvida na sala e entravam lá para 
guardar materiais. Esses episódios de interrupção deixavam Rafael per-
dido quanto à atividade naquele momento.

Com relação à aprendizagem de conceitos em língua portuguesa 
e matemática, percebemos que Rafael conhecia as letras do seu nome 
e alguns números, mas, em alguns momentos, não conseguia identificá-los. 
Sobre isso, entendemos que o fato de Rafael não identificar as letras e 
os números, naquele contexto, não significava que não tinha aprendido, 
mas, possivelmente, que ainda não conseguia organizar seu conhecimento a 
fim de responder as perguntas sobre as letras e números quando solicitado.

A avaliação do processo de aprendizagem foi pensada coletiva-
mente, considerando cada objetivo para cada criança. No caso de Rafael, 
esses objetivos foram adaptados e foi realizada uma avaliação descritiva 
que considerava suas especificidades de tempo, espaço e conhecimentos 
anteriores. Assim, foram utilizados pela professora como proposta de 
avaliação: observações e registros dos/as professores/as e da estagiária. 
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Entrelaçando o percurso inclusivo

Ao longo de três anos de planejamento, execução e avaliação de 
processos interventivos, na perspectiva da Educação Inclusiva, entende-
mos que Rafael nos ensinou que: 1) a prática docente é um ato criativo e 
não reprodutivo. Implica estudar e comprometer-se com planejamentos 
flexíveis, estratégias e recursos de ensino variados e muita observação 
do contexto e da prática docente; 2) é preciso atuar em equipes multi e 
interdisciplinares, de forma colaborativa, para que as necessidades de 
profissionais e estudantes sejam consideradas, respeitadas e atendidas; 
3) a problematização de crenças quanto ao TEA se relaciona ao enfrenta-
mento de nossas limitações profissionais e pessoais por dizerem respeito a 
concepções deturpadas e generalizadas sobre a criança com o transtorno; 
e 4) é trabalhoso, do ponto de vista profissional e emocional, deslocar 
certezas e posicionamentos já assumidos como próprios. 

De forma específica, compreendemos que a comunicação com 
Rafael foi favorecida com o uso de imagens, recurso de linguagem que 
foi privilegiado, a partir do qual as experiências do dia a dia foram 
organizadas, bem como o conhecimento de Rafael sobre os conceitos 
trabalhados em cada projeto interventivo. Essa estratégia foi interessante 
porque não exigia expressão oral por parte do aluno, ainda que a profes-
sora e a estagiária enunciassem suas ações e escolhas.

Rafael se comunicava por imagens. Trata-se de uma linguagem e 
estratégia diferente, mas não menos dialógica que a linguagem oral. 

A experiência da inclusão de Rafael surpreendeu quanto à perspi-
cácia dos/as colegas de turma. Percebemos que foram as crianças que 
reconheceram no aluno o seu potencial, pois, passaram a entender que 
Rafael necessitava de ações/atividades/tempos diferenciados e a convi-
dá-lo/aceitá-lo nas brincadeiras. 

A organização da proposta pedagógica visando a inclusão de Rafael 
foi tecida ano a ano por várias mãos. O objetivo central sempre foi garantir 
ao aluno o acesso ao conhecimento. Por isso, diferentes estratégias foram 
empreendidas: ter um adulto por perto; trabalhar imagens e temas em 
situações do cotidiano; evitar mudanças e sempre buscar contextualizá-las 
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quando acontecem; explicar os comportamentos sociais adequados ou ina-
dequados de acordo com cada contexto; e trabalhar em pequenos grupos.

As atividades de registro foram essenciais para apontar equívocos 
e direções favorecedoras de práticas pedagógicas inclusivas. Por meio 
desses registros, pudemos identificar a preferência por imagens e maior 
vinculação a atividades que mencionassem eventos ou objetos ou ani-
mais e plantas próximas da realidade do Rafael e das crianças da turma. 
Sobre isso, ressaltamos que, quando as atividades de Rafael eram con-
textualizadas às atividades realizadas pela turma, ele demonstrava mais 
interesse em participar. Isso é comunicação e ser parte da coletividade.

Comentários conclusivos 

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) congrega um conjunto de 
crianças diversificadas em termos de quadro clínico. Assim, o processo 
de inclusão de cada uma delas exige observação, estudo e empenho de 
equipes pedagógicas multidisciplinares capazes de deflagrar atuações 
colaborativas entre os/as diferentes profissionais da escola.

 A experiência que tivemos com Rafael, um estudante com TEA, 
de nove anos de idade, mostrou que é necessário termos a sensibilidade 
para observar as minúcias e indícios de seus comportamentos de aproxi-
mação das outras crianças, dos/as profissionais e dos objetos de conhe-
cimento. Afinal, o objetivo de sua inclusão e da inclusão de qualquer 
outro/a estudante com TEA ou outro quadro de desenvolvimento atípico 
é proporcionar interações ampliadas, que rompam com cristalizações 
de concepções e posicionamentos quanto à capacidade de existência e 
de atuação de cada sujeito humano.

A inclusão é um processo que se refina e democratiza a educação 
com o objetivo de promover contextos de ensino que permitam a cons-
trução de significado às vivências individuais no contexto coletivo.  
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Como podemos desenvolver as práticas 
inclusivas? Os processos inclusivos são con-
cretizados em escolhas cotidianas orientadas 
ao conhecimento mútuo e ao acolhimento, 
ao cuidado de si e entre pessoas com histó-
rias diferentes. Refletir sobre os processos 
de desenvolvimento e aprendizagem das 
pessoas com necessidades especiais for-
talece a geração de novas formas de ensi-
nar, aprender e atuar. Nessa perspectiva, as 
organizadoras e os autores desta coletânea 
exploram a história, as políticas públicas, 
os serviços e o ensinar e aprender em cons-
tante inovação, a partir da problematização 
do cotidiano dos fazeres inclusivos. 

Esta obra é direcionada a estudantes, 
pesquisadores, educadores e outros profis-
sionais de áreas afins e foi escrita em cola-
boração entre colegas de universidades e sis-
temas educacionais do Brasil, da Argentina e 
do Chile, psicólogos e professores das redes 
federal, distrital e municipais de ensino, 
membros de diferentes grupos de pesquisa 
e grupos de trabalho da ANPEPP que pesqui-
sam e atuam inclusivamente. Recebeu apoio 
da UAB/Capes/MEC e da UAB/UnB.
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